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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 132/2001

Por ordem superior se torna público que, em 20 de
Junho e em 26 de Outubro de 2001, foram emitidas
notas respectivamente pela Embaixada da Suécia em
Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros por-
tuguês em que se comunica terem sido cumpridas as
respectivas formalidades constitucionais internas de
aprovação do Acordo Geral de Segurança sobre Pro-
tecção de Matérias Classificadas entre a República Por-
tuguesa e o Reino da Suécia, assinado em Lisboa em
9 de Abril de 2001. Foi confirmada a recepção da
segunda nota pela Embaixada da Suécia em 29 de Outu-
bro de 2001.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 42/2001, de 1 de Outubro, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 228, de 1 de Outubro
de 2001.

Nos termos do artigo XIV do Acordo, este entrou
em vigor em 29 de Outubro de 2001.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 28 de Novem-
bro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano de Cam-
pos de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 133/2001

Por ordem superior se torna público que, em 28 de
Julho de 2000 e em 25 de Outubro de 2001, foram emi-
tidas notas respectivamente pela Embaixada da Espanha
em Lisboa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros
português em que se comunicava a aprovação do Acordo
entre a República Portuguesa e o Reino da Espanha
relativo à Instituição de uma Comissão Mista nos Domí-
nios dos Transportes Terrestres e das Infra-Estruturas
de Transporte, assinado em Salamanca em 26 de Janeiro
de 2000.

Por parte de Portugal, o citado Acordo foi aprovado
pelo Decreto n.o 13/2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, n.o 54, de 5 de Março de 2001.

A nota emitida pelo Ministério dos Negócios Estran-
geiros foi recebida pela Embaixada da Espanha em 28 de
Outubro de 2001, pelo que o Acordo entrou em vigor
em 27 de Novembro de 2001, nos termos do seu
artigo 3.o, n.o 2.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 28 de
Novembro de 2001. — O Director-Geral, José Caetano
de Campos de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 134/2001

Por ordem superior se torna público que o Governo
da República Portuguesa depositou, em 14 de Novembro
de 2001, junto do Secretário-Geral da Organização
Marítima Internacional, o instrumento de ratificação ao
Protocolo de 1992 à Convenção Internacional sobre Res-
ponsabilidade Civil pelos Prejuízos Devidos à Poluição
por Hidrocarbonetos, de 1969.

O referido Protocolo foi aprovado, para ratificação,
pelo Decreto do Governo n.o 40/2001, publicado no Diá-
rio da República, 1.a série-A, n.o 226, de 28 de Setembro
de 2001.

Nos termos do seu artigo 13.o, o referido Protocolo
entrará em vigor, relativamente a Portugal, em 17 de
Novembro de 2002.

Direcção de Serviços das Organizações Económicas
Internacionais, 12 de Dezembro de 2001. — A Directora
de Serviços, Graça Gonçalves Pereira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 329/2001
de 20 de Dezembro

A Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, regula a orga-
nização, competência e funcionamento dos julgados de
paz e, bem assim, a tramitação dos processos da sua
competência, determinando que o Governo criará e pro-
videnciará a instalação de julgados de paz, como pro-
jectos experimentais, nos municípios de Lisboa, de Oli-
veira do Bairro, do Seixal e de Vila Nova de Gaia.

A criação dos julgados de paz, operada pelo presente
decreto-lei, a delimitação da respectiva competência ter-
ritorial, bem como a regulação das matérias relativas
à respectiva organização interna e competências de ser-
viços, em especial do serviço de mediação, responde
à mencionada exigência legal.

O presente diploma surge, assim, na sequência da
iniciativa da Assembleia da República, mas igualmente
e de uma forma muito vincada no contexto global da
política do Governo para a justiça, que, a par de um
investimento inigualável em recursos financeiros, téc-
nicos e humanos para o sistema tradicional de justiça,
busca progredir para a construção de novos modelos
em que a administração da justiça haverá de ser carac-
terizada por mais acessibilidade, proximidade, celeri-
dade e informalidade, a benefício dos cidadãos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Dos julgados de paz

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma procede à criação dos julgados
de paz previstos no n.o 1 do artigo 64.o da Lei n.o 78/2001,
de 13 de Julho, e estabelece o regime do respectivo
funcionamento e organização.

Artigo 2.o

Criação

São criados os julgados de paz de Lisboa, de Oliveira
do Bairro, do Seixal e de Vila Nova de Gaia.

Artigo 3.o

Circunscrição territorial

1 — O julgado de paz de Lisboa abrange as freguesias
de Benfica, Carnide e Lumiar, ficando sediado nesta
freguesia.
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2 — O julgado de paz de Oliveira do Bairro abrange
todas as freguesias do município, ficando sediado na
freguesia de Oliveira do Bairro.

3 — O julgado de paz do Seixal abrange as freguesias
de Arrentela, Paio Pires e Seixal, ficando sediado na
freguesia do Seixal.

4 — O julgado de paz de Vila Nova de Gaia abrange
as freguesias de Avintes, Crestuma, Lever, Olival,
Pedroso e Sandim, ficando sediado na freguesia de
Pedroso.

Artigo 4.o

Composição dos julgados de paz

1 — Cada julgado de paz é composto por uma ou
mais secções, dirigida cada uma delas por um juiz de
paz.

2 — O número das secções de cada julgado de paz
é estabelecido na portaria que procede à respectiva
instalação.

Artigo 5.o

Organização interna

Cada julgado de paz dispõe de um serviço de media-
ção, de um serviço de atendimento e de um serviço
de apoio administrativo.

Artigo 6.o

Período de funcionamento

1 — Os julgados de paz funcionam todos os dias úteis,
podendo ainda funcionar aos sábados, domingos e
feriados.

2 — O horário de funcionamento de cada julgado de
paz deve assegurar o adequado atendimento na circuns-
crição territorial por ele abrangida, podendo compreen-
der o período entre as 8 horas e 30 minutos e as 22
horas.

3 — O período de funcionamento de cada julgado
de paz é fixado no respectivo regulamento interno, apro-
vado por portaria do Ministro da Justiça.

Artigo 7.o

Coordenação do julgado de paz

1 — A coordenação, representação e gestão do jul-
gado de paz compete ao juiz de paz.

2 — Nos julgados de paz, onde exista mais de um
juiz, a coordenação, representação e gestão compete
ao juiz de paz designado nos termos definidos no res-
pectivo regulamento interno, aprovado por portaria do
Ministro da Justiça.

CAPÍTULO II

Dos serviços

SECÇÃO I

Artigo 8.o

Serviço de mediação

1 — O serviço de mediação disponibiliza a qualquer
interessado a mediação como forma alternativa de reso-
lução de quaisquer litígios, ainda que excluídos da com-

petência do julgado de paz, com excepção dos que
tenham por objecto direitos indisponíveis.

2 — Compete-lhe em especial:

a) Realizar a sessão de pré-mediação, explicando
às partes a natureza, as características e o objec-
tivo da mediação, bem como as regras a que
a mesma obedece;

b) Informar as partes sobre a escolha do mediador
e respectiva forma de intervenção e posição de
neutralidade e imparcialidade face às partes;

c) Verificar a predisposição das partes para um
possível acordo na base de mediação;

d) Submeter, se for o caso, o acordo de mediação
assinado pelas partes a imediata homologação
pelo juiz de paz, quando o julgado de paz seja
competente para a apreciação da causa res-
pectiva;

e) Facultar a qualquer interessado o regulamento
interno do serviço de mediação e demais legis-
lação conexa.

3 — O serviço de mediação é assegurado pelos media-
dores inscritos na lista do julgado de paz, nos termos
do regulamento aprovado por portaria do Ministro da
Justiça.

SECÇÃO II

Artigo 9.o

Serviço de atendimento

1 — Compete ao serviço de atendimento, junto do
qual funciona a secretaria do julgado de paz, desig-
nadamente:

a) Assegurar o atendimento ao público, prestando
informação sobre as atribuições e competências
do julgado de paz e respectiva tramitação pro-
cessual, bem como sobre a pré-mediação e a
mediação;

b) Receber os requerimentos apresentados pelos
interessados, reduzindo a escrito, mediante o
preenchimento de formulário, os pedidos for-
mulados verbalmente;

c) Proceder às citações e notificações previstas na
lei;

d) Receber a contestação, reduzindo-a a escrito
quando apresentada verbalmente;

e) Designar os mediadores, através do coordena-
dor, na falta de escolha consensual pelas partes;

f) Marcar as sessões de pré-mediação e de media-
ção;

g) Comunicar a data da audiência de julgamento,
nos casos previstos na lei, de acordo com a orien-
tação do juiz de paz.

2 — Deverá ser dada prioridade à marcação da
mediação solicitada pelas partes em processos judiciais
pendentes, mediante a suspensão voluntária da ins-
tância.

Artigo 10.o

Serviço de apoio administrativo

Ao serviço de apoio administrativo compete a pres-
tação do apoio administrativo necessário ao funciona-
mento eficaz dos serviços do julgado de paz.
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CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 11.o

Provimento dos juízes de paz

Os juízes de paz exercem as suas funções em regime
de comissão de serviço, por um ano, susceptível de reno-
vação por igual período, até três anos, considerando-se
o tempo de serviço, para todos os efeitos, como prestado
no lugar de origem quando sejam funcionários públicos.

Artigo 12.o

Pessoal

O funcionamento dos julgados de paz criados pelo
presente diploma é assegurado por funcionários e agen-
tes das autarquias locais, em regime de destacamento,
ou por pessoal para o efeito contratado, sem prejuízo
da requisição de funcionários e agentes da administração
central, nos termos da lei.

Artigo 13.o

Despesas de funcionamento

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
as despesas decorrentes da instalação e funcionamento
dos julgados de paz criados pelo presente diploma,
incluindo as relativas ao pessoal a eles afecto, são supor-
tadas nos termos dos protocolos celebrados entre o
Ministério da Justiça e as Câmaras Municipais de Lis-
boa, de Oliveira do Bairro, do Seixal e de Vila Nova
de Gaia.

2 — As despesas com a remuneração dos juízes e com
o pagamento dos honorários dos mediadores são supor-
tadas pelo Ministério da Justiça, nos termos a definir
por portaria do Ministro da Justiça.

Artigo 14.o

Instalação

Os julgados de paz criados pelo presente diploma
entram em funcionamento na data que, para o efeito,
seja determinada na portaria que, nos termos do n.o 3
do artigo 3.o da Lei n.o 78/2001, de 13 de Julho, proceda
à respectiva instalação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22
de Novembro de 2001. — Guilherme d’Oliveira Mar-
tins — Guilherme d’Oliveira Martins — António Luís
Santos Costa — Rui Nobre Gonçalves — Alberto de Sousa
Martins.

Promulgado em 7 de Dezembro de 2001.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 13 de Dezembro de 2001.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 330/2001
de 20 de Dezembro

O número global de processos entrados nos tribunais
portugueses não tem sofrido alterações sensíveis nos
últimos anos, podendo afirmar-se que, na generalidade,
se mantém adequada a organização judiciária estrutu-
rada pelo Decreto-Lei n.o 186-A/99, de 31 de Maio,
que regulamenta a Lei de Organização e Funcionamento
dos Tribunais Judiciais.

Continuam, no entanto, a existir algumas situações
em que os juízes se vêem confrontados com uma exces-
siva distribuição anual, em muitos casos aliada a uma
pendência acumulada, de milhares de processos.

Estas situações em que subsistem excessiva distribui-
ção e pendência continuam a justificar, a par das medi-
das já adoptadas pelos Decretos-Leis n.os 186-A/99, de
31 de Maio, e 178/2000, de 9 de Agosto, designadamente
para as varas cíveis de Lisboa e do Porto, a reflexão
conjunta, a busca e a consagração de soluções que poten-
ciem uma inflexão definitiva do problema do excesso
de pendências.

Com o objectivo referido, permite-se, a título excep-
cional, a assessoria aos juízes por licenciados em Direito,
designados como assistentes judiciais, em tribunais ou
juízos que registem elevado número de processos entra-
dos e ou pendentes, ou em que se verifique a necessidade
de intervenção resultante de situações excepcionais de
funcionamento anómalo.

A determinação dos tribunais que se enquadrem nas
situações referidas bem como do número de assistentes
judiciais a admitir serão prévia e anualmente determi-
nados por portaria, ouvido o Conselho Superior da
Magistratura, devendo o seu recrutamento ser acom-
panhado da fixação de objectivos de redução de pen-
dências.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma tem por objecto a criação de
condições para a contratação, a título excepcional, dos
recursos humanos necessários à assessoria técnica dos
magistrados judiciais dos tribunais de 1.a instância onde
se verifique um volume excessivo de processos.

Artigo 2.o

Assistentes judiciais

1 — Os magistrados judiciais dos tribunais de 1.a ins-
tância podem dispor de assistentes judiciais que os asses-
soram tecnicamente e os coadjuvam no exercício das
suas funções.

2 — Os assistentes judiciais exercem funções, prefe-
rencialmente, nos seguintes tribunais de 1.a instância:

a) Tribunais com elevado número de processos
entrados;

b) Tribunais com elevado número de processos
pendentes;

c) Tribunais com necessidade de intervenção resul-
tante de situações excepcionais de funciona-
mento anómalo.


